
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1293596 - RJ (2018/0114001-7)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : ANDRE LA SAIGNE DE BOTTON
ADVOGADOS : HAMILTON PRISCO PARAÍSO JUNIOR - RJ035133

GLEYDSON BRUNO FERRAZ PATROCINIO E OUTRO(S) -
RJ149052

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO‎ ‎INTERNO‎ ‎NO ‎AGRAVO‎ ‎EM‎ ‎RECURSO‎ ‎ESPECIAL. ‎
NÃO PROVIMENTO DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO
AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. NECESSIDADE DE REEXAME DA
PROVA. SÚMULA 7. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1.‎ A Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a matéria submetida à sua
apreciação, manifestando-se acerca dos temas necessários ao integral deslinde da
controvérsia, não havendo omissão, contradição, obscuridade ou erro material,
afastando-se, por conseguinte, a alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015.
2. Observo que a discussão é estabelecida em âmbito de exceção de pré-
executividade, sendo que o Tribunal de origem atesta fundamentadamente a
insuficiência da comprovação de plano de suposta inexigibilidade da dívida
regularmente inscrita.
3. É firme a jurisprudência do STJ no sentido de que "a exceção de pré-executividade é
cabível quando atendidos simultaneamente dois requisitos, um de ordem material e
outro de ordem formal, quais sejam: a) a matéria invocada deve ser suscetível de
conhecimento de ofício pelo juiz; e b) desnecessidade de dilação probatória" (REsp n.
2.095.052/MS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em ,20/8/2024
DJe de ).23/8/2024
4. Diante da ausência de vício de fundamentação, sucumbe o argumento da
desnecessidade de regresso ao acervo fático-probatório dos autos para a alteração
das conclusões de origem, fundadas justamente na ausência de prova pré-constituída
(AgInt no REsp n. 1.982.442/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta
Turma, julgado em , DJe de ; AgInt nos EDcl no REsp n.21/10/2024 29/10/2024
2.026.107/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em ,19/8/2024
DJe de .26/8/2024
5.‎ ‎Agravo‎ ‎interno‎ ‎não‎ ‎provido.‎ ‎

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade,20/03/2025 26/03/2025
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, .28 de março de 2025

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA
Relator
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RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : ANDRE LA SAIGNE DE BOTTON
ADVOGADOS : HAMILTON PRISCO PARAÍSO JUNIOR - RJ035133

GLEYDSON BRUNO FERRAZ PATROCINIO E OUTRO(S) - 
RJ149052

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
NÃO PROVIMENTO DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO 
AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. NECESSIDADE DE REEXAME DA 
PROVA. SÚMULA 7. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a matéria submetida à sua 
apreciação, manifestando-se acerca dos temas necessários ao integral deslinde da 
controvérsia, não havendo omissão, contradição, obscuridade ou erro material, 
afastando-se, por conseguinte, a alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015.
2. Observo que a discussão é estabelecida em âmbito de exceção de pré-
executividade, sendo que o Tribunal de origem atesta fundamentadamente a 
insuficiência da comprovação de plano de suposta inexigibilidade da dívida 
regularmente inscrita.
3. É firme a jurisprudência do STJ no sentido de que "a exceção de pré-executividade é 
cabível quando atendidos simultaneamente dois requisitos, um de ordem material e 
outro de ordem formal, quais sejam: a) a matéria invocada deve ser suscetível de 
conhecimento de ofício pelo juiz; e b) desnecessidade de dilação probatória" (REsp n. 
2.095.052/MS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 20/8/2024, 
DJe de 23/8/2024).
4. Diante da ausência de vício de fundamentação, sucumbe o argumento da 
desnecessidade de regresso ao acervo fático-probatório dos autos para a alteração das 
conclusões de origem, fundadas justamente na ausência de prova pré-constituída 
(AgInt no REsp n. 1.982.442/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta 
Turma, julgado em 21/10/2024, DJe de 29/10/2024; AgInt nos EDcl no REsp n. 
2.026.107/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 19/8/2024, 
DJe de 26/8/2024.
5. Agravo interno não provido. 
 

RELATÓRIO

 
MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto por 
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ANDRE LA SAIGNE DE BOTTON contra a decisão pela qual negou-se provimento ao 

agravo em recurso especial, em razão da suficiência da prestação jurisdicional 

procedida na origem e da aplicação da Súmula 7 do STJ.

Argumenta a parte agravante, em síntese, que:
 
[...] entende que há razões que justificam a reconsideração da r. decisão 
por V. Exa. ou a reforma da mesma pela c. Turma, uma vez que houve 
efetiva negativa de prestação jurisdicional, bem como que o óbice da 
referida súmula não é aplicável ao feito em tela (fl. 637).
 

Sustenta, ainda, que a controvérsia deveria ter sido analisada à luz dos arts. 

35, I, da Lei 8.934/1994; 1.153 e 1.154, parágrafo único, do Código Civil; e 32, II, do 

Decreto 1.800/1996. Aponta também omissão relativa à análise dos documentos dos 

autos.

Quanto à Súmula 7 do STJ, alega que "se há necessidade de reexame do 

conjunto fático-probatório mais consistência ainda ganha a tese defendida 

anteriormente, qual seja, a de que o v. acórdão violou o disposto no art. 1022, I e II, do 

CPC" (fl. 639). Nesse cenário, "todos os documentos acostados deveriam ser 

analisados de forma detida pelo Tribunal de Origem e essa necessidade foi apontada 

quando da oposição de Embargos de Declaração" (fl. 639).  

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento do 

agravo interno pelo Colegiado.

É o relatório.

VOTO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): Conheço do recurso, porquanto 
presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

A despeito do esforço argumentativo da parte recorrente, verifico que não 
logrou demonstrar o desacerto da decisão agravada, cujos fundamentos, então, devem 
ser mantidos.

A Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a matéria submetida à sua 
apreciação, manifestando-se acerca dos temas necessários ao integral deslinde da 
controvérsia, não havendo omissão, contradição, obscuridade ou erro material, 
afastando-se, por conseguinte, a alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015.
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Observo que a discussão é estabelecida em âmbito de exceção de pré-
executividade, sendo que o Tribunal de origem atesta fundamentadamente a 
insuficiência da comprovação de plano de suposta inexigibilidade da dívida 
regularmente inscrita, deixando claro que "muito embora não conste o nome do 
Agravante nas alterações contratuais juntadas às fls. 130/137, este não logrou trazer 
para os autos a alteração contratual correspondente a sua retirada da sociedade, 
salientando que o seu nome permanece registrado na junta comercial na condição de 
sócio conforme documento de fls. 149/152" (fl. 230). 

Outrossim, o próprio agravante admite em suas razões recursais a 
necessidade de dilação probatória, o que denota íntegra a decisão proferida pelo órgão 
julgador de origem que, diante da inconsistência e contradição presente nos 
documentos apresentados pelas partes, considera inviável o manejo da exceção em 
exame. É firme a jurisprudência do STJ no sentido de que:

 

A exceção de pré-executividade é cabível quando atendidos 
simultaneamente dois requisitos, um de ordem material e outro de 
ordem formal, quais sejam: a) a matéria invocada deve ser suscetível de 
conhecimento de ofício pelo juiz; e b) desnecessidade de dilação 
probatória" (REsp n. 2.095.052/MS, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 20/8/2024, DJe de 23/8/2024). 

 

Diante da ausência de vício de fundamentação, sucumbe o argumento da 
desnecessidade de regresso ao acervo fático-probatório dos autos para a alteração das 
conclusões de origem, fundadas justamente na ausência de prova pré-constituída.

A propósito:

 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. LOCAÇÃO DE IMÓVEL. EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
JULGAMENTO "ULTRA/EXTRA PETITA". INEXISTÊNCIA. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. SÚMULA N. 83/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA N. 283/STF. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO. SÚMULA N. 
284 DO STF. REEXAME DO CONTRATO E DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 
7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. 
1. Inexiste afronta aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 quando a Corte 
local pronunciou-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões 
suscitadas nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, 
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em tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo. 
2. Segundo a jurisprudência do STJ, "não configura julgamento ultra ou 
extra petita, com violação ao princípio da congruência ou da adstrição, o 
provimento jurisdicional exarado nos limites do pedido, o qual deve ser 
interpretado lógica e sistematicamente a partir de toda a petição inicial" 
(AgInt no REsp n. 1.829.793/SE, Relator Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 21/10/2019, DJe 23/10/2019). 
3. O recurso especial que não impugna fundamento do acórdão 
recorrido suficiente para mantê-lo não deve ser admitido, a teor da 
Súmula n. 283/STF. 
4. A exceção de pré-executividade não é cabível quando seu 
acolhimento depender de dilação probatória. Precedentes. 
5. A deficiência na fundamentação do recurso, de modo a impedir a 
compreensão da suposta ofensa ao dispositivo legal invocado, obsta o 
conhecimento do recurso especial (Súmula n. 284/STF). 
6. O recurso especial não comporta o exame de questões que 
impliquem interpretação de cláusula contratual ou revolvimento do 
contexto fático-probatório dos autos, a teor do que dispõem as Súmulas 
n. 5 e 7 do STJ. 
6. No caso concreto, a análise das razões apresentadas pela parte 
recorrente, quanto à (i) legitimidade passiva da parte recorrente, (ii) 
existência de responsabilidade pelos débitos cobrados pela parte 
recorrida, (iii) extensão da desistência processual e (iv) caracterização 
de desoneração da fiança, demandaria o reexame da matéria fática, o 
que é vedado em sede de recurso especial. 
8. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no REsp n. 
1.982.442/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, 
julgado em 21/10/2024, DJe de 29/10/2024).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE. LEGITIMIDADE PASSIVA DE SÓCIO CUJO NOME 
CONSTA NA CDA. DESCABIMENTO. 
1. A exceção de pré-executividade é admissível na execução fiscal 
relativamente às matérias conhecíveis de ofício que não demandem 
dilação probatória (Súmula 393 do STJ). 
2. De acordo com o entendimento firmado pela Egrégia Primeira Seção 
do STJ no julgamento dos REsp 1.104.900/ES e 1.110.925/SP, ambos 
pela sistemática dos recursos repetitivos, se a execução foi ajuizada 
apenas contra a pessoa jurídica, mas o nome do sócio consta da CDA, 
a ele incumbe o ônus da prova de que não ficou caracterizada nenhuma 
das circunstâncias previstas no art. 135 do CTN, não sendo possível a 
discussão deste tema em sede de exceção de pré-executividade. 
3. Hipótese em que o reconhecimento, pelo Tribunal de origem, da 
insuficiência de provas que possibilitem a responsabilização tributária do 
ora recorrente e a atribuição, ao fisco federal, do ônus probatório, 
evidencia a inadequação da via da exceção de pré-executividade, ante 
a necessidade de dilação probatória, nos termos da jurisprudência 
consolidada desta Corte superior. 
4. Agravo interno desprovido (AgInt nos EDcl no REsp n. 2.026.107/SP, 
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 19/8/2024, 
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DJe de 26/8/2024).

 

 Isso posto, nego provimento ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.293.596 / RJ
Número Registro: 2018/0114001-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00009441920144020000 05111501520014025101 200151015111509 201402010009444 
5111501520014025101 9441920144020000

Sessão Virtual de 20/03/2025 a 26/03/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANDRE LA SAIGNE DE BOTTON
ADVOGADOS: HAMILTON PRISCO PARAÍSO JUNIOR - RJ035133

GLEYDSON BRUNO FERRAZ PATROCINIO E OUTRO(S) - RJ149052
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANDRE LA SAIGNE DE BOTTON
ADVOGADOS: HAMILTON PRISCO PARAÍSO JUNIOR - RJ035133

GLEYDSON BRUNO FERRAZ PATROCINIO E OUTRO(S) - RJ149052
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/03/2025 a 26/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio 
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Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 26 de março de 2025
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